
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.246 - SC (2010/0214364-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VIAÇÃO VERDES MARES LTDA 
ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
PELO STJ. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CARÁTER 
REMUNERATÓRIO.

1. O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 
especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o 
adicional de horas extras integra o conceito de remuneração, logo 
sujeita-se à contribuição previdenciária. Precedente: AgRg no AREsp 
69.958/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
12/6/2012, DJe 20/6/2012.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.246 - SC (2010/0214364-9)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : VIAÇÃO VERDES MARES LTDA 
ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por VIAÇÃO VERDES 
MARES LTDA. a desfavor da decisão monocrática do Ministro Presidente Felix 
Fischer, a qual apreciou recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 437, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE FÉRIAS. ADICIONAIS. 
COMPENSAÇÃO. 

1- Nas ações ajuizadas anteriormente à vigência da LC 118/05, 
considera-se o prazo para repetição ou compensação de indébito 
como sendo de 10 anos (5 + 5); nas ações posteriores, o prazo de 
apenas 5 anos do recolhimento indevido. 2- O STF, em sucessivos 
julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de 
contribuição social sobre o adicional de um terço (1/3), a que se 
refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. 3- Incide contribuição 
previdenciária sobre os adicionais noturno, de insalubridade, de 
periculosidade e de horas extras, em virtude da natureza salarial 
destas parcelas. 4- Uma vez reconhecido o direito da impetrante, o 
indébito pode ser objeto de compensação com parcelas relativas a 
tributo de mesma espécie e destinação constitucional, conforme 
previsto nos arts. 66 da Lei 8.383/91, 39 da Lei 9.250/95 e 89 da Lei 
8.212/91, devidamente corrigido pela SELIC, desde a data do 
recolhimento indevido." 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial da agravante 
(fls. 549/552, e-STJ).

A agravante alega a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o 
adicional de horas extras.

Alega, em síntese, que "o objetivo deste adicional é indenizar o 
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empregado que foi furtado de suas horas de lazer. Assim, por não ter natureza 
remuneratória será verdadeiramente uma indenização pelo lazer perdido em razão 
do serviço prestado além do convencionado. Assim, neste caso é reparado o 
desgaste físico e mental consistente do excesso da jornada já que a hora 
trabalhada será normalmente remunerada" (fl. 562, e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.222.246 - SC (2010/0214364-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
PELO STJ. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CARÁTER 
REMUNERATÓRIO.

1. O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 
especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 

2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o 
adicional de horas extras integra o conceito de remuneração, logo 
sujeita-se à contribuição previdenciária. Precedente: AgRg no AREsp 
69.958/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
12/6/2012, DJe 20/6/2012.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Inicialmente esclareço que o fato de a matéria ter sido reconhecida como 
repercussão geral pelo STF não impede o julgamento pelo STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - REPERCUSSÃO GERAL DE MATÉRIA 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - SOBRESTAMENTO DO 
FEITO - DESNECESSIDADE - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 
DECADÊNCIA - PRAZO DECENAL - BENEFÍCIO CONCEDIDO 
ANTERIORMENTE À ALTERAÇÃO LEGISLATIVA - MP N. 
1.523-9/1997 - LEI N. 9.528/1997 - INSTITUTO DE DIREITO 
MATERIAL - NÃO APLICAÇÃO - PRECEDENTES.

1. O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos 
recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
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2. A jurisprudência desta Corte firmou-se na linha de que o 
prazo decadencial estabelecido no art. 103, caput, da Lei n. 
8.213/1991, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9/1997, 
convertida na Lei nº 9.528/1997, surte efeitos apenas sobre as 
relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor, por 
se tratar de instituto de direito material, não alcançando, portanto, 
os benefícios concedidos antes da sua vigência, como ocorre na 
espécie.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 118.570/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012)

No mérito, mantenho a decisão monocrática.

Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o adicional de horas 
extras integra o conceito de remuneração, logo sujeita-se à contribuição previdenciária.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CARÁTER 
REMUNERATÓRIO.

Nos termos da remansosa jurisprudência desta Corte, é 
possível a incidência de contribuição previdência sobre os valores 
pagos a título de horas extras, haja vista o seu caráter 
remuneratório.

Precedentes: AgRg no REsp 1270270/RN, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25/10/2011, DJe 
17/11/2011; AgRg no REsp 1210517/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 02/12/2010, DJe 04/02/2011.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1311474/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 6/9/2012, DJe 17/9/2012)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 
HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 
art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o 
aresto recorrido, limitando-se a alegações genéricas de omissão no 
julgado, sob pena de tornar-se insuficiente a tutela jurisdicional.
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2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, 
portanto, à contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, 
adicional noturno, salário-maternidade, adicionais de insalubridade e 
de periculosidade. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 12/6/2012, DJe 20/6/2012)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0214364-9 REsp 1.222.246 / SC

Número Origem: 200672050045632

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIAÇÃO VERDES MARES LTDA
ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIAÇÃO VERDES MARES LTDA
ADVOGADO : HALLEY HENARES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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